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Se a proposta do governo de alterar
o cálculo dos repasses aos Poderes
for aprovada pela Assembleia, qual
vai ser o impacto no Judiciário?

O Judiciário, que é administrado com
absoluto equilíbrio, perderia sua autono-
mia, sua capacidade de planejamento.
Como um gestor pode abrir uma comar-
ca, realizar concurso público para magis-
trados e servidores, se não sabe a recei-
ta de que disporá? Parece que o governo
quer transformar o Judiciário em um de-
partamento do Executivo e isso o Judiciá-
rio e a sociedade não podem deixar acon-
tecer em nome da democracia e da pró-
pria Constituição, que prevê a indepen-
dência e a harmonia entre os poderes.

E de que forma a população vai sen-
tir esse impacto?

Sentiria diretamente no serviço que é
prestado pelo Judiciário à cidadania, que
o demanda cada vez mais. Temos sido,
ano após ano, conforme o Conselho Na-
cional de Justiça, o Estado, entre os de
grande porte, que faz mais com menos.
Temos menos juízes e mais processos
que os outros Estados, mas exercemos li-
derança em produtividade. Com menos
recursos, e recursos que estariam fora
da nossa previsibilidade, como planejar
para atender à população?

O senhor considera mudanças pon-
tuais na Constituição mais adequa-
das para conter a crise financeira do
que medidas para qualificar a ges-
tão dos recursos públicos?

Primeiro, não negamos que há uma

crise e que tem de ser atacada. Mas
questionamos a forma como está sendo
feito esse ataque. O governo está jogan-
do grande parte do problema no colo do
serviço público, fechando órgãos de im-
portância e reconhecimento histórico,
que trabalham com pesquisa e inteligên-
cia. Isso é um retrocesso inaceitável e
não pode ser proposto de forma antide-
mocrática, sem debate com a sociedade
e de afogadilho na Assembleia. Resta-
nos confiar e trabalhar para convencer
os deputados do contrário.

Se o senhor fosse governador, que
medidas tomaria antes de lançar mão
do corte nos repasses dos Poderes?

Podíamos começar por uma revisão
das isenções fiscais. Está se prevendo
isenções de R$ 9 bilhões. As empresas
estão fazendo jus a esse patrocínio? E a
sonegação, pelo que se sabe, chega a
um valor semelhante. Por que o governo
não cobra os sonegadores em vez de fi-
car aumentando a alíquota da contribui-
ção previdenciária dos servidores?

O senhor orientou os juízes gaúchos
a atuarem como agentes políticos
contra o pacote. De que forma isso
deve ocorrer?

Os juízes são pessoas presentes nas co-
munidades. O que o governo está propon-
do é colocar o Judiciário de joelhos diante
do Executivo. É algo que afeta diretamen-
te o Judiciário, a magistratura, a socieda-
de. Nós, que sempre fomos solidários fi-
nanceiramente com o governo e responde-
mos por uma fatia mínima do orçamento,

não podemos aceitar isso e temos de le-
var esclarecimentos aos formadores de
opinião, aos meios de comunicação, à so-
ciedade, como estamos fazendo agora.

Quais as medidas encaminhadas à
Assembleia têm o maior potencial
para virar uma guerra jurídica?

O que já se sabe é que há uma grande
inconformidade com as medidas. Basta
ver as manifestações em frente ao Palá-
cio Piratini e à Assembleia, que está com
acesso restrito. Tudo por conta do cará-
ter antidemocrático do pacote, que é im-
posto à sociedade, demais poderes e ór-
gãos, sem debate. Certamente muitos pon-
tos que afetam os servidores, alguns de-
les, inclusive, sem gerar nenhum ganho
para o Estado, serão motivo de ações. A
questão do duodécimo e a data de paga-
mento do 13º certamente estão entre as
medidas que podem ser judicializadas.

Nos contatos que tem feito com as
bancadas na Assembleia, a Ajuris
tem obtido o apoio dos deputados
para evitar os cortes no orçamento?

Confiamos na sensibilidade dos depu-
tados, legitimamente eleitos pela popula-
ção gaúcha. Eles próprios devem estar
desconfortáveis, pois estão recebendo o
maior pacote da história para votar de
afogadilho. Sendo que as medidas envol-
vem questões da mais alta gravidade,
que mexem com a vida de milhares de
pessoas, como o desemprego e a possibi-
lidade de acesso e atendimento digno
em uma Justiça aparelhada e não esfa-
celada, como parece querer o governo.
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